
LEI N° 2.309/2020 
 

 
“INSTITUI A "FICHA LIMPA MUNICIPAL" 
PARA A NOMEAÇÃO DE SERVIDORES A  
CARGOS COMISSIONADOS  NO  ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, DEPARTAMENTAL 
E FUNDACIONAL DO PODER EXECUTIVO E 
DO PODER LEGISLATIVO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.  

 
 

PATRÍCIA DERENUSSON NELLI MARGATTO NUNES, Prefeita Mu-
nicipal de Iguatemi, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições le-
gais, 

 
Faz saber que a Câmara Municipal de Iguatemi aprovou e ela san-

ciona a seguinte Lei:  
 
 

Art. 1°. Fica vedada a nomeação para qualquer cargo de provimento 
em comissão no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo, de quem tenha sido condenado pela prática de 
situações que, descritas pela legislação eleitoral conforme artigo 1° da Lei Com-
plementar nº 64/1990 e suas alterações, configurem hipóteses de inelegibilidade, 
ou as pessoas físicas que se enquadrem em pelo menos um dos seguintes casos: 

 
I - Os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente 

pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão co-
legiada em processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, desde 
a decisão até o transcurso do prazo de 8 anos: 

 
II - Os que forem condenados em decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão judicial colegiada desde a condenação até o transcurso do pra-
zo de 8 anos após o cumprimento da pena, pelos crimes: 

 
a) contra a mulher, através de violência doméstica e familiar, nos termos 

da Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha. (Redação 
dada pela Lei nº 3754/2019); 

 
b) contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capi-

tais e os previstos na lei que regula a falência; 
 
c) contra o meio ambiente e a saúde pública; 
d) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 
 



e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à 
perda do cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública; 

 
f) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 
 
g) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terroris-

mo e hediondos; 
 
h) de redução à condição análoga a de escravo; 
 
i) contra a vida e a dignidade sexual; 
 
j) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 
 
l) contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o 

patrimônio público. 
 
III - Os que foram declarados indignados do oficialato, ou com ele in-

compatíveis, pelo prazo de 8 anos; 
 
IV - Os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou fun-

ções publicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de 
improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo 
se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, aplicando-se o dis-
posto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de 
despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição, desde 
a decisão até o transcurso do prazo de 8 anos; 

 
V - Os detentores de cargo na Administração Pública Direta ou indireta 

que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso de poder econômico ou político, 
que forem condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 anos; 

 
VI - Os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por cap-
tação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de 
campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais 
que impliquem cassação do registro ou do diploma, desde a decisão até o trans-
curso do prazo de 8 anos; 

 
VII - Os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em 

decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiada por ato 
doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e 
enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em julgado até o trans-
curso do prazo de 8 anos após o cumprimento da pena; 

 



VIII - Os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão 
sancionatória do órgão profissional competente, em decorrência de infração ético-
profissional, pelo prazo de 8 anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso 
pelo Poder Judiciário; 

 
IX - Os que forem demitidos do serviço público em decorrência de pro-

cesso administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 anos, contado da decisão, salvo se 
o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário; 

 
X - Aquele que for sócio de empresa que mantenha contrato de forma 

direta com o Município de Iguatemi, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas 
uniformes; 

 
XI - Aquele que for sócio proprietário de empresa que tenha alguma 

restrição oriunda de fraude em Licitação. 
 
§ 1°. Entende-se por contrato de forma direta, o servidor público que é 

sócio proprietário de empresa que preste serviços ou realize venda para a adminis-
tração Pública Municipal de Iguatemi. 

 
§ 2°. A vedação prevista no caput não se aplica aos crimes culposos e 

aqueles definidos em lei como de menor potencial ofensivo, nem aos crimes de 
ação penal privada. 

 
Art. 2°. Antes da nomeação para cargo de provimento em comissão ou 

função gratificada a pessoa indicada, obrigatoriamente, devera apresentar declara-
ção de que possui ciência das restrições aqui previstas e que não se encontra na 
situação de vedação de que trata o artigo anterior.  

 
Art. 3°. Os que forem ocupar cargos de empregos de direção, chefia e 

assessoramento, na administração direta e indireta do Município, também devem 
apresentar declaração de que não incorrem nas vedações de que trata o art. 1°.  

 
Art. 4°. Ficam impedidos de assumir os cargos que tratam o art. 1° 

desta Lei, os agentes públicos e políticos que tiveram suas contas rejeitadas.  
 
Art. 5°. Todos os atos efetuados em desobediência as vedações previs-

tas nesta Lei serão considerados nulos a partir da sua vigência.  
 
Art. 6°. Caberá ao Poder Executivo Municipal e ao Poder Legislativo 

Municipal a fiscalização de seus atos em obediência a presente lei, com a possibili-
dade de requerer aos órgãos competentes informações e documentos necessários 
para o cumprimento das exigências legais.  

 
Art. 7°. As denúncias de descumprimento da lei deverão ser encami-

nhadas ao Ministério Público que ordenará as providências cabíveis na espécie.  



 
Art. 8°. Os chefes dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal de 

Iguatemi, dentro do prazo de noventa dias contados da publicação desta Lei, pro-
moverão a exoneração dos atuais ocupantes de cargos de provimento em comis-
são, enquadrados nas vedações previstas nesta Lei. 

 
Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE IGUATEMI, ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL, AOS DEZESSEIS DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO 
ANO DE DOIS MIL E VINTE. 

 
 

PATRÍCIA DERENUSSON NELLI MARGATTO NUNES 
PREFEITA 
 


